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Objetivo e Enquadramento
O cultivo de canábis para fins medicinais é uma atividade agrícola emergente

em Portugal que coloca novos desafios à aplicação dos normativos

contabilísticos, sobretudo na mensuração e no reconhecimento dos ativos

biológicos.

Esta investigação tem como objetivo compreender como são mensurados e

contabilizados estes ativos à luz dos normativos nacionais e internacionais,

que métodos de mensuração são utilizados e se existem divergências entre a

prática das empresas e os requisitos normativos vigentes.
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Metodologia

Recolha indireta

Análise documental dos 

relatórios e contas de 2024 de 

duas empresas do setor.

Recolha direta

Entrevista

semiestruturada a um 

responsável operacional.

Triangulação de fontes

Dados secundários e primários reforçam a validade interna      
e a credibilidade dos resultados.

Enquadramento 

normativo

Ativos biológicos IAS 41 / NCRF 17

Plantas vivas em crescimento

Justo valor menos custos no ponto de 

venda.

Produtos agrícolas IAS 2 / NCRF 18

Colheitas e extratos obtidos

Tratados como inventários.

Justo valor  IFRS 13

Princípios e hierarquia de inputs 
(níveis 1, 2 e 3).

Plantas portadoras IAS 16 / NCRF 7

Plantas–mãe produtivas

Ativos fixos tangíveis
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Abordagem qualitativa, assente num estudo de caso

múltiplo, adequada para compreender em profundidade as

práticas contabilísticas no seu contexto institucional.

Pergunta de Investigação
Central. Como são mensurados e contabilizados os ativos biológicos no cultivo de canábis para fins 

medicinais, à luz dos normativos contabilísticos?

Complementares.

 Que métodos de mensuração são utilizados (justo valor, custo histórico ou outros)?

 Existem diferenças entre a prática das empresas e os requisitos normativos vigentes?

A utilidade da informação depende da fiabilidade da 

mensuração.

O justo valor nem sempre supera o custo, sobretudo em 

pequenas explorações.

Estudo

Beaver et al. (2000)

Elad & Herbohn (2011)

Argilés et al. (2011)

Revisão da Literatura

A IAS 41 origina diversidade de métodos, subjetividade e 

ausência de uniformidade.

Contributo para a identificação da lacuna

Convergência - Os estudos convergem na ideia de que a utilidade da informação ao justo valor

depende da fiabilidade das estimativas, condicionada pela existência de mercados ativos e pelo contexto

institucional.

Lacuna - Inexistência de estudos sobre a mensuração e a contabilização de ativos biológicos no setor

específico da canábis medicinal — atividade de elevado rigor regulatório, sem mercados ativos e com

inputs de nível 3 (IFRS 13).

Limitações: reduzida dimensão da amostra (dois casos), dependência da disponibilidade das empresas e realização de apenas uma entrevista. O impacto foi mitigado pela análise documental como principal fonte de evidência e pela 

consistência entre fontes.

Investigação futura: testar a aplicação de modelos fuzzy à mensuração de ativos biológicos em contexto de incerteza, comparando-os com os métodos tradicionais previstos nas normas.

Predomínio do custo histórico: Nenhuma das empresas aplica o justo valor previsto como modelo de referência na IAS 41.

Práticas heterogéneas: O reconhecimento e a classificação dos ativos variam significativamente entre as entidades.

Causas estruturais: Ausência de mercados ativos, escassez de preços fiáveis, heterogeneidade biológica das plantas e

enquadramento regulamentar rigoroso.

Os resultados corroboram Elad & Herbohn (2011) e Argilés et al. (2011): o justo valor gera práticas heterogéneas quando

faltam mercados ativos. Como em Beaver et al. (2000), a utilidade da informação depende não só da relevância, mas também

da fiabilidade — o que justifica as opções mais conservadoras assentes no custo.

Conclusão: A IAS 41 é um referencial conceptual relevante, mas a sua aplicação à canábis medicinal revela limitações

práticas significativas: o justo valor é difícil de operacionalizar sem mercados ativos nem referências objetivas que

sustentem estimativas fiáveis.

CASO A

Reconhece ativos biológicos

 Plantas reconhecidas como ativos 

biológicos consumíveis

 Mensuração ao custo (não ao justo valor)

 Departamento interno de contabilidade

 Maior aproximação à IAS 41 / NCRF 17

CASO B

Não reconhece ativos biológicos

 Plantas-mãe e produto final como inventários

 Valorização ao custo histórico

 Contabilidade em serviços externos

 Divergência face ao modelo normativo

 Ciclo de ~105 dias em 3 fases: clonagem, 

vegetativa e floração

Estudo de Caso
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